Workshop: Responsabilidade Social das Empresas, contributos para a coesão social

Local: Fundação para o Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto, Porto

Data: 16 de Abril de 2003 

Sessão de Abertura

Na Mesa de Abertura do workshop sobre a Responsabilidade Social das Empresas promovido pela REAPN no âmbito do Protocolo de Cooperação com o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), estiveram presentes o Presidente da REAPN, Pe Agostinho Jardim Moreira, o Director do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto, Dr. Rui Pedroto e em representação do IEFP o Engº Domingos Fernandes, Vice – Director da Delegação Regional do Norte.
O Pe Agostinho Jardim Moreira começou por realçar a necessidade de criar políticas para promover a Responsabilidade Social das Empresas, como mais uma forma para combater a pobreza e prevenir a exclusão social.

Segundo o Pe. Jardim Moreira, vivemos actualmente num contexto de economia débil, assente num modelo de fraco desenvolvimento económico e de fraca qualidade produtiva, a formação profissional deverá ser a grande aposta para o despoletar de  uma economia mais saudável, que possa também contribuir para combater a exclusão social.

Um dos exemplos a ter em conta neste contexto, será o correcto aproveitamento de iniciativas como o Ano Europeu da Pessoa com Deficiência, ajudando a promover medidas que possibilitem a integração de pessoas portadoras de deficiência nas empresas e como tal, reformulando mentalidades. Outras dos imperativos é a criação de emprego estável, despertar nas empresas e nos empresários a responsabilidade social como um contributo importante para o combate a situações em que cerca de dois milhões de portugueses vivem, ou seja, abaixo do limiar da pobreza.

O Dr. Rui Pedroto salientou a transversalidade do conceito, a responsabilidade social das empresas não é um tema exclusivamente social é também económico, político e que envolve questões de natureza diversa e deverá ser analisado num contexto mais alargado.

As empresas são um elemento vital em qualquer tipo de economia, quer numa economia de mercado, quer em economias de carácter planificado, são um elemento gerador de riqueza, mas a própria actividade económica das empresas já deveria conter em si mesmo a responsabilidade social. Este tipo de preocupação surgiu nos anos 60 com a introdução de preocupações ambientais e de consumo nos negócios das empresas, se o “núcleo duro” destas era o económico, a partir desta altura começaram a surgir preocupações com o seu contributo ao nível social e ambiental, as empresas não são as entidades anónimas em que os trabalhadores são vistos apenas como máquinas, devem desempenhar funções mais vastas no contexto social. 

Após a chamada crise do Estado Providência, iniciada nos anos 70, e com os ciclos económicos a oscilarem ,a Declaração da Cimeira de Lisboa em 2000 colocou o desafio de transformar a Europa na economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos e maior coesão social. As empresas começam a perceber que não basta ter crescimento económico, é também necessário ter preocupações ambientais e sociais, mesmo tendo em conta razões utilitaristas, as empresas percebem que quanto melhor tratarem o factor humano mais atractivas se tornam aos olhos dos consumidores, inclusive alguns investidores no seu papel de consumidores, começam a falar em “fundos de investimento éticos”, considerando factores de investimento se esta respeitar os trabalhadores, os consumidores, o ambiente e os direitos humanos.

Trata-se acima de tudo, na opinião do Dr. Rui Pedroto, de escolher o modelo social e esta escolha determina em grande parte que tipo de empresas é que queremos. O crescimento económico é fundamental para gerar riqueza, mas não pode ser obtido a qualquer custo, tal como a sociedade, as empresas devem ser feitas para o homem e não no sentido contrário.

A crise moral é também uma crise de identidade e de autonomia individual, como o demonstra a perda da apetência pelo risco, verdadeiro motor do espírito empresarial, promovendo atitudes”facilitistas” de quem espera tudo do Estado. A renovação social deverá ser feita sobre três modelos que se complementam: um modelo humanista, para o homem, um modelo ético para as empresas, onde se deve inserir necessariamente o conceito de Responsabilidade Social das Empresas, e o modelo cooperativo, no sentido em que deve ser a cooperação e não a conflitualidade social que deve imperar socialmente.

O Engº Domingos Fernandes do IEFP, salientou o facto de ser esta instituição a quem passa menos despercebidos determinados fenómenos que tem o seu âmbito na Responsabilidade Social das Empresas, nomeadamente as questões ligadas à deslocalização das empresas, a subida das taxas de desemprego e a formação profissional qualificada e ao longo da vida. As preocupações do IEFP passam pelas apostas que a Responsabilidade Social das Empresas preconiza: a formação profissional, a competitividade das empresas nos diversos mercados, na formação de Recursos Humanos adequados e até a formação de empreendedores, mesmos os próprios empresários deveriam procurar formação profissional sem a qual não terão capacidade de competição num mercado cada vez mais exigente. No entanto, fez notar que a crise do empreendedorismo é bem patente nos próprios números do IEFP, são muito poucos aqueles que recorrem a ajudas no sentido da criação de pequenas empresas ou na criação do próprio emprego, denotando falta de confiança no factor risco e pouco espírito empreendedor.
Painel: “ A responsabilidade Social das Empresas: Experiências e boas práticas”
Este constituiu o motivo fundamental deste workshop, onde se pretendia discutir o conceito de Responsabilidade Social das Empresas, bem como algumas experiências

que demonstrassem práticas empresariais consideradas exemplares a estes níveis.
A Mesa era constituída pelo Dr. Augusto Canedo, Secretário-Geral da Associação Comercial do Porto, pelo Dr. Gonçalo Torres Pernas, da Associação Portuguesa para a Responsabilidade Social das Empresas, organismo responsável pela divulgação, informação e sensibilização do conceito e da promoção de “boas práticas” em Portugal, pelo Dr. Jerónimo de Sousa, do Centro de Reabilitação Profissional de Vila Nova de Gaia, organismo que possui um Protocolo com a empresa IBM que visa a integração sócio-profissional de pessoas portadoras de deficiência e pelo Dr. Pedro Santos da Nersant - Núcleo Empresarial de Santarém, entidade responsável pela gestão de um Fundo de Capital Local com Finalidade Social. O debate e conclusões ficaram a cargo da Drª Joana Amorim, jornalista do jornal “Público”, secção de Economia.
O Dr. Augusto Canedo começou por considerar que o mundo contemporâneo apresenta-se extremamente complexo e é nesta complexidade que se pode inserir a Responsabilidade Social das Empresas. A empresa é a célula da comunidade, no quadro da União Europeia a R.S.E. é um instrumento fundamental na construção da Europa, como o prova a publicação do Livro Verde para a R.S.E., esta é uma preocupação que se tem vindo a afirmar nas empresas europeias:ao nível das questões ambientais, das questões dos direitos dos trabalhadores, dos direitos dos consumidores, como parte de uma cultura empresarial promotora da qualidade social e ambiental. A Responsabilidade Social das Empresas tem sido integrada pelas normas e pela legislação, assim como através da formação profissional.
Na opinião do Dr. Augusto Canedo, as multinacionais foram as empresas pioneiras na promoção da R.S.E., nomeadamente através da adopção dos códigos de conduta, e de rótulos sociais, mas esta deve ser alargada a todo o leque de empresas, nomeadamente através dos movimentos associativos das P.M.E.

A gestão da mudança, a existência de mecanismos abertos de participação dos trabalhadores, as preocupações ambientais nomeadamente através da ecoeficiência, a redução dos custos e a aplicação responsável ao nível social e ambiental das tecnologias, são as grandes apostas da R.S.E. na sua dimensão interna e externa. 

O segundo orador do painel, o Dr. Gonçalo Pernas, começou por referir a intenção voluntária da R.S.E., na sua opinião, esta deve ser a principal característica para além das preocupações sociais e ambientais, é fundamental que a R.S.E. seja uma intenção voluntária por parte das empresas. 

A R.S.E. pode-se caracterizar por aquilo que é conhecido pela teoria dos 3 P’s.: O primeiro do Lucro (Profit), antes de mais, para haver R.S.E. é necessário haver lucro, que a empresas gerem riqueza. O segundo P de Planeta que significa a preocupação ambiental.Finalmente o de Pessoas, que significa a preocupação social das empresas.

A R.S.E. será inevitável pela dinamização do tecido social, os consumidores adquirem aqui uma importância fundamental ao tornarem-se mais exigentes e “pedindo contas” ás empresas sobre as condições de produção dos seus produtos e serviços.

A R.S.E. remonta até aos anos 20, podemos referenciar o Presidente de uma grande multinacional norte-americana que referia que o papel da empresa não é apenas de criar riqueza é necessário olhar para a motivação dos trabalhadores, uma vez que pessoas motivadas trabalham melhor. 

A R.S.E. significa negócios responsáveis por parte das empresas, e está inteiramente ligado ao conceito de cidadania empresarial, mais participativo nos Estados Unidos do que na Europa, onde aparece mais recentemente, com forte incidência na sua vertente interna, mais ligada aos direitos dos trabalhadores e à sua motivação, do que na sua vertente externa, ligada à promoção do mecenato, das parcerias locais e das preocupações ambientais. Em Portugal o conceito surge de “reboque” com os restantes parceiros europeus, com um maior pendor na dimensão externa da R.S.E. e com uma componente, na opinião do Dr. Gonçalo Pernas, de show-off , não como uma opção estratégica, mas como uma atitude meramente casual, ou seja com o aproveitamento do conceito para fins de marketing comercial.
Assim, a grande questão da R.S.E. centra-se nos consumidores, no ano 2000 foi publicado um estudo a nível europeu, com algumas conclusões interessantes sobre o ponto de vista da R.S.E., as atitudes dos consumidores revelam que cerca de 71 % dos europeus estão sensibilizados para as questões ambientais e sociais das empresas e 64 % consideram que estas práticas são quase exclusivas das grandes empresas, no entanto as práticas de R.S.E. estão cada vez mais disseminadas nas pequenas e médias empresas, embora com menor visibilidade na comunicação social e com um marketing de divulgação com menor impacto, muitas das práticas das multinacionais são meramente casuais e resultam de puras opções de marketing comercial, é exactamente nas P.M.E. que se encontram os melhores exemplos, incluindo em Portugal.

Algumas dessas práticas exemplares em P.M.E. passam pela certificação em R.S.E. e pela adopção de práticas de Comércio Justo, a R.S.E. em Portugal é como já se tinha referido atrás, em muitos casos meramente casual e por vezes oportunista.
A R.S.E. é um conceito em permanente evolução, o papel da U.E. tornou a R.S.E. irreversível e inevitável, no entanto, o papel que a formação de empresários e empreendedores ao nível das pós-graduações universitárias e de uma forma transversal, não abarcando apenas uma formação específica sobre a R.S.E., torna-se fundamental para a sustentação e fundamentação teórica do conceito.

O Dr. Gonçalo Pernas, realçou o facto de se realizar em Portugal, durante o corrente ano um Seminário de sensibilização sobre A Responsabilidade Social das Empresas, onde estarão representadas associações patronais, sindicais e ONG’s, destacando o lançamento de uma campanha de sensibilização sobre a R.S.E. para 5000 empresas europeias, outra das preocupações deste evento será a discussão de um documento sobre o vocabulário mais adequado para um diálogo entre as empresas e as ONG’s, no sentido de criar uma linguagem que sirva de código para ambas as partes em plataformas de entendimento.

Finalmente para além do conceito, o Dr. Gonçalo Pernas, explicitou genericamente a função da Associação Portuguesa para a Responsabilidade Social das Empresas (APRSE), organismo da qual é Director Executivo, e que foi pioneiro na divulgação e promoção do conceito em Portugal. 

A APRSE foi sensibilizando o tecido empresarial para o facto de a R.S.E. ser para as empresas um retorno ao investimento, não como um custo, mas como algo que se tornará estritamente necessário para as empresas do ponto de vista interno e logicamente na motivação dos próprios trabalhadores, conceito que se estende ao respeito pelos direitos e garantias dos mesmos, através da aplicação de políticas correctas de gestão de recursos humanos, de regras de segurança e higiene no trabalho, para além de uma boa gestão de recursos naturais e ambientais, por outra lado e na sua aplicação externa a R.S.E. é mais visível ao nível do apoio ao desenvolvimento local e regional, à promoção da ética empresarial com parceiros, fornecedores e consumidores e ao apoio claro e inequívoco à promoção dos Direitos Humanos.

A grande preocupação da APRSE para além da promoção, divulgação e sensibilização para estas práticas também lhe compete a promoção de “boas práticas”, dar visibilidade a casos específicos, que sirvam de exemplo, como áreas de importância fundamental para as empresas, através da criação de certificações sociais das empresas, da criação de rótulos sociais, e sobretudo como a prática da R.S.E. como um retorno do investimento empresarial.
O Dr. Jerónimo de Sousa, apresentou um programa que resultou de um Protocolo entre a empresa IBM e o Centro de Reabilitação Profissional de Gaia intitulado Sistema de Apoio ao Emprego (Employment Board System), que consistiu na promoção das Tecnologias de Informação como forma de combate à exclusão social através da aprendizagem tecnológica e da aplicação de conceitos como: a Literacia Tecnológica, a Info-alfabetização e a Info-inclusão. 
O Programa parte do princípio de que as Tecnologias de informação (TI) revelam-se uma ferramenta fundamental no desenvolvimento da competitividade individual, na promoção da inclusão social e na prevenção da exclusão, por outro lado proporcionam o Emprego, como condição fundamental do sucesso.

O Projecto consiste na aplicação das TI como instrumentos de prevenção para a info-exclusão e o desfavorecimento, assegurando a igualdade de oportunidades, promovendo os Direitos Humanos e funcionando como um instrumento fundamental de coesão social. Os objectivos mais específicos visam a disponibilização e o apoio a pessoas em situação de desfavorecimento face ao Emprego através de um sistema que se pretendia auto-manipulável, aberto e flexível e territorialmente disseminado. Para tal revelava-se fundamental a procura de uma parceria de trabalho em rede entre as instituições intervenientes localmente no apoio ao emprego, por outro lado, pretendia-se demonstrar a importância estratégica das TI na promoção da integração social e no combate à exclusão, bem como  a experimentação de formatos alternativos aos modelos existentes na prestação de serviços de apoio ao emprego, mais orientados para a satisfação do cliente e para a rentabilização dos recursos existentes.

Procurou-se fundamentalmente desenvolver uma parceria estratégica entre actores sociais locais: O CRPG, O Centro de Emprego do IEFP de V. N. Gaia, a Câmara Municipal e o Projecto do Centro Histórico de Gaia, visando a (re)integração profissional de grupos sociais desfavorecidos.

O sistema visava a criação de dois tipos de estruturas que funcionariam em rede: os Quiosques Informáticos e o Café Virtual, que por sua vez,proporcionariam três tipos de apoios: A Avaliação/Orientação Profissional; A Formação Profissional e a Colocação Profissional. 

A Avaliação Profissional através de duas vertentes: a auto-avaliação, na definição de competências, barreiras profissionais e das necessidades de formação, e a informação através da apresentação das Instituições e da apresentação das diversas profissões. A Formação Profissional pela definição das oportunidades e pelo enquadramento normativo e a Colocação Profissional também por um sistema de auto-avaliação: a procura de entrevistas, de contactos telefónicos, candidaturas, curriculum vitae e a promoção de informação: bolsa de emprego, serviços e apoios ao emprego e consultoria ergonómica.

Pretendia-se assim nesta parceria, considerada como uma boa prática empresarial demonstrativa da R.S.E. que o sistema beneficie quer os utilizadores através da construção de um sistema aberto e flexível, que proporcione em qualquer momento e em qualquer lugar o acesso a um centro de emprego, por outro lado, que as instituições acedessem a um crescimento da prestação de serviços.

A outra entidade escolhida para divulgar o conceito foi a Nersant, representada pelo Dr. Pedro Félix, que divulgou o Fundo de Capital Local com Finalidade Social, apresentado por esta organização empresarial à DG V no âmbito do Artº 6º do Fundo Social Europeu. Este projecto foi apresentado em Outubro de 1998 e aprovado em Setembro de 1999, iniciando-se os programas em Outubro de 1999, terminando em Fevereiro de 2002, encerrando o Fundo definitivamente em Setembro de 2002. 
Um fundo de capital local com finalidade social, é uma organização intermédia que opera no plano regional ou local e que apoia as pessoas decididas a unir esforços com vista a realizar micro-projectos no domínio do emprego e da coesão social. 

A pertinência do projecto da Nersant deriva dos diversos indicadores regionais preocupantes: elevado índice de desemprego feminino, elevada taxa de desemprego geral, baixo grau de escolaridade, predominância de desemprego estrutural, elevada taxa de analfabetismo e baixo nível de qualificação dos activos.

Os objectivos perseguidos: o desenvolvimento do conceito de cidadania, proporcionar aos indivíduos desempregados ou em situação de exclusão social um apoio financeiro atempado de forma a promover a sua inserção social, tornar menos burocrático o processo de concessão de apoios, ajudar a todos os níveis os promotores na função de empreendedores.
Os resultados esperados nesta parceria seriam: dar um contributo para a evolução das mentalidades, dinamizar iniciativas no âmbito da Economia Social como ponto de partida para uma série de medidas inovadoras, proporcionar factores de mobilização do emprego e de emergência das iniciativas locais numa perspectiva de inserção social, contrariar o individualismo e o isolamento de modo a reforçar a coesão social, reforçar os laços sociais entre parceiros públicos e privados, constituir uma rede de entreajuda e oferecer outras alternativas relativamente à economia de mercado.

Os parceiros incluídos eram de três tipos: institucionais, tais como Governo Civil de Santarém, IEFP, Segurança Social, CCRLVT, Câmaras Municipais; parceiros privados como O Banco Espírito Santo e empresas; e parceiros associativos como Agências de Desenvolvimento, Associações de Municípios e a Santa Casa da Misericórdia de Santarém, oriundos de uma área geográfica que incluía Santarém, Benavente, Cartaxo, Chamusca, Abrantes e Torres Novas.
O funcionamento desta estrutura incluía uma Comissão de Análise de candidaturas e concessão de incentivos, cujas funções foram a análise e aprovação dos regulamentos propostos, definiu os critérios de selecção, analisou os projectos e pareceres emitidos, aprovou o montante financeiro a conceder e a figura de tutor.

A gestão mais operacional foi confiada a uma Estrutura Intermédia localizada na Nersant e cujas funções incluíram: uma campanha de divulgação e informação da acção, a primeira análise dos projectos e dos dossiers financeiros e a colocação em prática de um “Quadro de orientação”. Por sua vez a Estrutura Local era representada por um técnico em cada um dos pólos e teve como funções principais: a detecção de potenciais projectos, a informação e acompanhamento dos promotores, o acompanhamento à criação de micro – projectos, o apoio à elaboração das candidaturas e os pedidos de financiamento.
Os resultados, em termos gerais podem ser avaliados nos quadros seguintes: 

Nº de pedidos de informação ---------------------------- 712

Nº de processos apresentados para apreciação ---  132

Nº de propostas admitidas para pré-selecção ------  126

Nº processos apreciados ---------------------------------  122
Destes, 89 micro-projectos foram objecto de concessão de subvenções e houve 9 desistências.

Atendendo à distribuição geográfica:

Abrantes ----------- 7 –    7,8%

Benavente--------- 19 – 21,3%  

Cartaxo ------------   7 --  7,8%
Chamusca --------   6 --   6,7%

Santarém ---------  21--  23,5%

Torres Novas ----   29 – 32,5%

Foram criadas 89 empresas e 116 postos de trabalho.
Se analisarmos os micro-projectos criados verificamos que 90% são empresas em nome individual, 7% sociedades por quotas e outros 7% sociedades unipessoais, sendo que 45% são empresas destinadas a prestar serviços, 43% de comércio, 6% de artesanato e outros 6% de restauração. Em número de postos de trabalho criados 69 projectos criaram o seu próprio posto de trabalho (77,6%), 15 projectos criaram 2 postos de trabalho (16,9%), com 3 postos de trabalho apenas 3 projectos, e com 4 postos de trabalho apenas 2 projectos, respectivamente 3,3% e 2,2%.

O Total investido foi de 748.672 € sendo que o máximo por promotor só poderia ser de 10.000 €.
Se analisarmos os dados acerca das pessoas que promoveram estes micro-projectos verificamos que 39% são homens e 61% mulheres, as faixas etárias que predominam 

são as dos 40 aos 49 anos, com 30% dos casos, 30-39 com 25%, e a dos 20-29 com 28%, a faixa dos 50-59 representa apenas 14% dos casos. Em termos de habilitações literárias, 34% dos promotores possuem o 4º ano de escolaridade, 31% o 9 ano, 23% o 12º ano e 7% uma Licenciatura. Em termos de situação perante o emprego antes da aplicação deste projecto, 44% encontravam-se em situação de desemprego, 34% eram Desempregados de Longa Duração, 8% eram beneficiários do RMG e 2,5% tinham emprego precário.
Em termos de resultados de inserção sócio-profissional dos beneficiários, a Nersant considera que a satisfação destes com a sua participação na iniciativa resulta essencialmente das possibilidades de obtenção de um apoio financeiro rápido e ajustado ás suas necessidades, bem como o usufruto de um apoio personalizado e adaptado ás características de cada um sem obstáculos ou burocracia, para além da partilha de experiências no âmbito da iniciativa.
Para além disso, os resultados do projecto demonstraram que existiu uma efectiva melhoria das condições de vida e de inserção sócio profissional, assim como da auto-estima, da motivação pessoal e da confiança em si próprio. Ao nível das “barreiras”: o ultrapassar dos problemas derivados de incapacidades físicas, de situações económicas precárias e da melhoria das competências pessoais e profissionais.

Os impactos indirectos foram essencialmente sentidos na dinamização sócio-económica do Distrito de Santarém, bem como na mudança de mentalidades ao nível da sociedade civil do Distrito, nomeadamente no acreditar na capacidade de criação e de inserção sócio-profissional de determinados grupos-alvo (DLD, beneficiários do RMG e outros), outro dos contributos mais indirectos foram a renovação e dinamização local com o estabelecimento de novos serviços e comércios e a melhoria da imagem local e dos seus produtos.

Sobre o ponto de vista dos impactos detectados nas capacidades técnicas das entidades participantes, a Nersant refere: a melhoria dos conhecimentos relativos aos públicos alvo, o incentivo ás práticas de cooperação por partes dessas entidades e o conhecimento de novas realidades sociais.

A título de conclusão a Nersant considera como pontos mais fortes neste Fundo de Capital Local com Finalidade Social aplicado na região de Santarém: a organização de uma estrutura operacional mais descentralizada, a participação activa de todos os agentes envolvidos, a disponibilização de verbas e o apoio adaptado e personalizado e a participação do mundo empresarial neste projecto.

Conclusões  
As conclusões deste workshop estiveram a cargo da Drª Joana Amorim, jornalista do “Público”, secção de Economia:

- Foram de alguma forma postos em causa os fundamentos económicos e sociais da sociedade em que vivemos.

- O conceito de Responsabilidade Social das Empresas implica uma adesão - para já voluntária - por parte das empresas, como um compromisso ético de forma a contribuir para a protecção ambiental e social – dimensão  interna das empresas, implicando os seus próprios trabalhadores e sobre uma vertente externa mais virada para os consumidores, fornecedores e locais de implementação territorial.
- A Responsabilidade Social das Empresas, terá o seu maior impacto ao nível dos consumidores, sendo de prever que este conceito tenderá a ser visto como um investimento estratégico por parte das empresas e não como um custo.

- Muitas das acções, particularmente em Portugal, que se podem imputar ao conceito de Responsabilidade Social das Empresas não passam de meras intenções de marketing comercial de forma a se obterem mais valias imediatas e sem acções continuadas.

- A Declaração da Cimeira de Lisboa em 2000, foi o grande ponto de partida para implicar todos os parceiros sociais no sentido de se fazer um esforço para o cumprimento dos seus objectivos.

- Muito destes pressupostos terão necessariamente a ver com a aprendizagem ao longo da vida e numa verdadeira aposta na formação profissional qualificada.

- O Conceito não é uniforme entre países europeus, nem entre europeus e o resto do mundo, bem como entre parceiros sociais.
- A crise do empreendorismo e a subsidio-dependência face ao Estado não ajuda a desenvolver o conceito nem a fomentar “boas práticas”.

- A Responsabilidade Social das Empresas não passa só pelas empresas, todos os parceiros sociais devem contribuir para a sua disseminação, incluindo sindicatos, associações de desenvolvimento local, ONG’s e toda a sociedade civil em geral.

- As práticas de Responsabilidade Social nas Empresas devem ser extensivas a todo o tipo de organizações de trabalho -  públicas e privadas - bem como a multinacionais e pequenas e médias empresas.
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